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7 — Utilizar as autorizações concedidas nos pontos anteriores pelo
prazo de 18 meses a contar da data da respectiva deliberação.

A proposta foi submetida a discussão e, como ninguém sobre ela
tivesse pedido para usar da palavra, o presidente da mesa submeteu-a
à votação tendo a mesma sido aprovada por unanimidade.

Entrou-se, seguidamente, no ponto 5.º e último da ordem de traba-
lhos, tendo o presidente da mesa da assembleia solicitado ao segundo
secretário procedesse à leitura de uma proposta do conselho de admi-
nistração, igualmente recorrente em assembleias gerais anteriores e
que era do seguinte teor:

A globalização dos mercados de capitais tem vindo a reforçar a
orientação da política do Grupo CIN em prosseguir com a desinterme-
diação do seu endividamento;

Por outro lado, o mercado de emissão de obrigações em Portugal é
perfeitamente marginal e o mercado internacional está limitado a
grandes volumes não compatíveis com as actuais necessidades de fundos
do grupo;

Dado que a montagem de um programa de papel comercial é simples
e permite ter, de uma forma permanente, fundos sob reserva, a um
custo perfeitamente abordável, faz todo o sentido lançar-se um novo
programa de papel comercial e ou proceder-se à renovação do já
existente em termos e condições mais alargados. Desta forma, a
empresa ficará com disponibilidades financeiras acrescidas para fazer
face às operações de reestruturação e desenvolvimento necessárias à
consolidação do seu posicionamento estratégico;

Assim, propõe-se que, nos termos do artigo 18.º do contrato de
sociedade, seja deliberado conferir os necessários poderes ao conselho de
administração da empresa para, se assim o entender, no decurso dos
próximos 12 meses, poder proceder à emissão de um novo programa
de papel comercial até ao montante de 50 000 000 euros, bem como
para negociar todos os requisitos e condições com as entidades oficiais
e particulares envolvidas num processo deste género que, em face dos
imperativos e do mercado, melhor possam servir os interesses da CIN.

Seguidamente, o presidente da mesa colocou a proposta à discussão
e como ninguém sobre ela tivesse pretendido usar da palavra, subme-
teu-a à votação, tendo a mesma sido aprovada por unanimidade.

Seguidamente, o presidente da mesa da assembleia, após haver agra-
decido a presença de todos os accionistas, dos membros do conselho
de administração e do fiscal único deu por encerrados os trabalhos
quando eram 15 horas e 20 minutos.

A Assembleia Geral: João Augusto Esmeriz Vieira de Castro, pri-
meiro secretário — Maria de Fátima de Sousa Vale Martins Borges,
segundo secretário — Pedro Manuel da Costa Cerquinho Ribeiro da
Fonseca. 2011739489

COMPTA — EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS
DE INFORMÁTICA, S. A.

Relatório n.º 1-P/2007

Sede: Avenida Fontes Pereira de Melo, 14, 11.°, Lisboa.

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa (4.ª Secção). Matrícula
n.º 44 553/720621; identificação de pessoa colectiva n.º 500069891.

Maria Margarida Faria Moreira da Silva, primeira-ajudante da Conser-
vatória do Registo Comercial de Lisboa (4.ª Secção):

Certifica, que foram depositados na pasta respectiva os documentos
referente à prestação de contas consolidadas do ano de 1999.

Está conforme o original.

Lisboa, 28 de Agosto de 2000. — A Primeira-Ajudante, Maria
Margarida Faria Moreira da Silva.

Relatório e contas de 1999

Relatório do conselho de administração

No cumprimento do normativo em vigor, o conselho de adminis-
tração da Compta — Equipamentos e Serviços de Informática, S. A.,

vem prestar informação sobre a actividade da empresa, bem como
das restantes sociedades englobadas na consolidação de contas, em
relação ao exercício de 1999.

Em relação ao grupo de empresas objecto da consolidação de contas,
os factos mais relevantes ocorridos no exercício em apreço podem
sintetizar-se nos seguintes números (em contos):

Investimentos e desinvestimentos:

Imobilizado incorpóreo .................................... 103 801
Imobilizado corpóreo ....................................... 866 427
Imobilizado financeiro ...................................... (44 829)

Oper. financ. (acréscimo líquido no período):

Crédito bancário de curto prazo ....................... (1 268 493)
Crédito bancário de médio e longo prazo ........ 195 166

Volume de negócios ............................................. 13 093 626
Custos mais significativos:

Custos com o pessoal ....................................... 2 761 805
Amortizações ................................................... 1 030 030

Resultados financeiros .......................................... (614 615)
Valor global das provisões para créd. de cobrança

duvidosa ............................................................ 229 690

Pessoas ao serviço no final do período ............... 293

Na análise da evolução das contas há que ter em atenção, no exer-
cício em análise o efeito da alienação da Comnexo, empresa esta que
pela sua dimensão influenciava já significativamente as contas con-
solidadas.

De seguida é apresentada uma análise mais detalhada do que foi a
actividade de cada uma das sociedades englobadas na consolidação.

1 — Compta — Equipamentos e Serviços de Informática, S. A.

1.1 — Actividade comercial

A Compta, S. A., continuando a actuar nos seus mercados tradicio-
nais — oferta de soluções nas áreas das telecomunicações e de sistemas
de informação para as médias e grandes empresa — tem vindo a incen-
tivar a penetração na área da prestação de serviços, sem, no entanto,
descurar o interesse na vertente dos produtos.

O volume de negócios aproximou-se dos 11,5 milhões de contos e
situando-se 10% acima do montante alcançado no exercício transacto
(mais cerca de um milhão de contos).

Daquele montante de facturação pouco mais de três milhões de
contos foram originados na prestação de serviços, que experimentou
uma taxa de crescimento na ordem dos 40%.

1.2 — Estratégia

Espera-se que se acentue no próximo ano o crescimento da actividade
na área dos serviços e perspectiva-se uma tendência de consolidação
em termos do volume de negócios na área dos produtos. É expectável
a manutenção do nível actual das margens médias de comercialização;
consequentemente, a evolução esperada dos resultados dependerá,
basicamente, do crescimento que se verificar na área da prestação de
serviços.

Neste sentido estão a ser desenvolvidas acções, nomeadamente de
prospecção de mercado e formação dos colaboradores, com vista à
expansão nesta área

A Compta continua a privilegiar as relações com os seus forne-
cedores tradicionais e procura estabelecer laços com outros potenciais
parceiros, de reconhecida idoneidade e competência, detentores de
tecnologias de ponta, com vista à actualização e diversificação da gama
de produtos e serviços que oferece ao mercado.

Actuando como empresa mãe do Grupo, tem apoiado e incentivado
o desenvolvimento das associadas, nomeadamente tirando partido das
vastas possibilidades de aproveitamento das sinergias existentes.

1.3 — Análise económica e financeira

Até ao termo do exercício anterior os investimentos financeiros
vinham sendo registados ao custo de aquisição.
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No presente exercício adoptou-se o método da equivalência patri-
monial. Desta forma, a leitura de indicadores de 1999 e a sua análise
em termos evolutivos deve ter em conta a influência provocada por
esta mudança de critério.

Também ainda no corrente exercício foi decidido alterar o critério
que vinha sendo seguido no que respeita ao registo dos custos com
férias e subsídio de férias.

Assim, neste ano, constituiu-se uma provisão para custos com
férias e subsídio de férias relativos ao ano 2000, num total de cerca
de 175 000 contos.

O resultado do exercício, antes de impostos, foi de 1 489 000 con-
tos. Depois de impostos, o resultado registado em 1999 foi de
1 439 000 contos. O aumento verificado no volume de negócios, aliado
ao crescimento na vertente da prestação de serviços permitiu superar
a contracção da margem média de comercialização que o mercado
nos impõe.

1.4 — Investimentos e desinvestimentos

Neste exercício foram concretizados investimentos de cerca de 1,3 mi-
lhões de contos, especialmente em materiais de reposição e em equi-
pamentos para aluguer, necessários para fazer face ao crescimento da
actividade.

Em termos de desinvestimentos registe-se como mais significativo
a alienação de uma participação financeira.

1.5 — Operações financeiras

Neste período foram realizadas as operações financeiras necessárias
ao suporte da normal evolução do passivo de funcionamento afecto
aos activos circulantes.

No decurso do exercício em apreço foi iniciada e contratada uma
operação com vista à construção de instalações próprias, que se prevê
possam vir a estar disponíveis para finais do corrente ano.

1.6 — Outros elementos

O quadro de colaboradores regista uma evolução com algum signifi-
cado, em consonância com o crescimento da própria actividade. A ver-
tente de prestação de serviços é mais exigente neste aspecto e o seu
já referido crescimento e planos de incremento naturalmente acarre-
taram um alargamento do quadro, o qual, em termos médios anuais
era de 239 colaboradores, contra 186 no início do período.

Não se registaram situações significativas de cobrança duvidosa.
Em 31 de Dezembro existiam em carteira 3673 acções próprias,

contabilizadas pelo seu valor de aquisição: 8821 contos.

1.7 — Perspectivas

A carteira de encomendas que transita para 2000 reforça a expec-
tativa de manutenção da actividade a este novo nível no que aos
produtos diz respeito e as medidas que estão a ser tomadas no sentido
de incentivar o crescimento da área da prestação de serviços permitem
encarar com confiança o próximo exercício.

2 — Compta — Sociedade Gestora de Participações Sociais, S. A.

A Compta — SGPS acompanhou a actividade das sociedades partici-
padas, prestando-lhes serviços técnicos e de aconselhamento sempre
que tal se mostrou necessário.

Como facto mais relevante para a Compta — SGPS ocorrido no
exercício, referimos a alienação da participação detida na Comnexo —
Redes de Comunicação, S. A., que, em conjunto com a participação
na posse da associada Comptris representavam 100%.

O projecto Comnexo foi um projecto criado de raiz no âmbito do
Grupo mas que pelo seu crescimento e projecção exigia avultados recursos.

O desinvestimento originou mais-valia considerável.
As sociedades em que a Compta — SGPS participa directamente

evoluíram conforme evidenciam os seguintes indicadores mais signi-
ficativos:

(Em milhares de contos)

              Activo líquido              Capital próprio             Proveitos totais            Resultados              Cash-flow

1998 1999 1998 1999 1998 1999 1998 1999 1998 1999

Comptris ................................................. 1 252 1 277 1 241 1 242 60 606 36 0,3 43 526
Comptrading ............................................ 342 265 35 (27) 246 124 2 (62) 51 94
Compta RH ............................................. 671 674 277 267 463 436 3 1 29 28
Compta Internacional ............................. 20 19 20 17 1 – (2) (3) (1) (1)

                     Totais .......................... 2 285 2 235 1 573 1 499 770 1 166 39 (64) 122 647

3 — Comptris — Companhia
Portuguesa de Capital de Risco, S. A.

A Comptris vem acompanhando e apoiando o desenvolvimento
de projectos em cuja concepção interveio e mantém-se atenta a inicia-
tivas que incluam componentes inovadoras, de tecnologias de ponta
ou dirigidas a novos nichos de mercado. Nesta linha de actuação de
capital de risco, foi decidido, no exercício em apreço, sair do projecto
Comnexo, o que ocorreu a finais do ano, tal como referido no ponto
anterior.

Em termos de investimentos e face ao volume da carteira de inves-
timento já existente manteve-se a política de restringir a actividade
no reforçar o acompanhamento dos projectos em curso, o que se tra-
duziu em iniciativas de apoio e consolidação às participadas que dele
careceram.

A situação económica e financeira da empresa reflecte, natural-
mente, a natureza dos investimentos realizados, na sua maioria em
projectos que, pelas suas características, perspectivam um retorno dos
capitais investidos apenas no médio prazo e, consequentemente, o
resultado alcançado com a alienação da sua participação na Comnexo.

Numa atitude prudencial reforçou-se as provisões para menos-valias
latentes em 505 006, situando esta rubrica num total de 458 667. O resul-
tado líquido do exercício foi de 282 contos.

Os capitais próprios da empresa alcançavam, em 31 de Dezembro
último, 1242 milhares de contos e cobriam em mais de 97% o activo
líquido.

4 — Comptrading — Companhia de Comércio e Serviços, S. A.

Durante o ano de 1999 desenvolveram-se esforços no sentido de
alargar a carteira de clientes no mercado nacional. Mantiveram-se

esforços de pesquisa de produtos tendo em vista a actuação futura em
novos nichos de mercado.

No exercício em análise e face à queda acentuada de vendas que se
vinha verificando na área do teleshopping (vendas à distância) optou-
-se por suspender a actividade nesta área de negócios.

No que ao mercado externo diz respeito, por razões conjunturais,
que muito têm a ver com o evoluir da situação em Angola, não foi
ainda materializada qualquer das encomendas em carteira.

Não obstante esta situação desfavorável, foi possível alcançar um
volume de vendas de produtos e de prestação de serviços, no mercado
interno, cifrado em 121 497 contos.

5 — Compta RH — Organização
e Gestão de Recursos Humanos, S. A.

Em 1999 a Compta RH manteve a sua estratégica de consolidação no
sector da consultoria, nas áreas da formação, recrutamento e selecção,
software de recursos humanos, outsourcing, auditoria, qualidade e desen-
volvimento de projectos estratégicos para PMEs.

Pela relevância e impacto no desenvolvimento estratégico da
empresa merece especial destaque a adjudicação do projecto de pres-
tação de serviços em outsourcing do atendimento telefónico do 1212
da Telecel, assim como o desenvolvimento do projecto de merchan-
disers a ser executado nos próximos dois anos.

A COMPTA RH, com o objectivo de manter e alargar as parcerias
estratégicas no âmbito do Quadro Comunitário de Apoio III, conso-
lidou a sua credenciação junto do INOFOR, Gabinete do Gestor do
PEDIP, GDA — FP Gabinete de Dinamização de Acompanhamento
de Formação Profissional e INGÁ. Prevê-se a celebração de alguns
acordos de colaboração com várias associações empresariais no decorrer
do ano de 2000.
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O volume da prestação de serviços atingiu 430 000 contos, valor este
ligeiramente superior ao alcançado no exercício de 1998. Decorrente
do esforço comercial desenvolvido, o valor de carteira de encomendas,
em 31 de Dezembro último, apresentava um saldo de 1,3 milhões
de contos, sendo 1,1 milhões de contos para o ano de 2000 e cerca
de 240 000 contos para o ano de 2001.

A estrutura financeira mantém-se equilibrada, nomeadamente no
seu ratio de solvabilidade que excede o valor médio encontrado para
as empresas do sector.

Os resultados do exercício foram de 4838 contos e 806 contos,
respectivamente antes e após impostos.

Relativamente à sua associada Multitempo, a mesma foi distinguida
com o prémio APCRI’99, atribuído pela Associação Portuguesa de
Capital de Risco, como reconhecimento do seu superior desempenho
empresarial.

O volume global de negócios rondou os 999 000 contos corres-
pondendo a um crescimento de cerca de 5% face ao registado no ano
anterior. O valor de carteira de encomendas para 2000 situava-se em
350 000 contos. O resultado antes de impostos ascendeu 11 959 contos,
sendo o resultado líquido do exercício de 7321 contos.

7 — S3 — Sistemas, Software e Serviços, S. A.

No decurso do ano de 1999 continuou a S3 a sua política de forne-
cimento de produtos e serviços em mercados seleccionados, tirando o
máximo partido dos seus recursos e capacidades, ao mesmo tempo
que prosseguia uma política de contenção de custos que lhe permitisse
adequar a estrutura ao volume de negócios da empresa.

Como consequência, a evolução da actividade da empresa neste
período caracterizou-se por uma acentuada melhoria dos resultados em
relação ao ano de 1998, especialmente no que se refere ao resultado opera-
cional. O volume de negócios em 1999 ascendeu a 384 000 contos.

8 — Compta Internacional — Investimentos e Participações, S. A.

Manteve-se o objectivo para a Compta Internacional no sentido
de encontrar parceiros estrangeiros com potencialidades tecnológicas,
comerciais e financeiras, interessados no cruzamento de negócios e
de participações accionistas com empresas portuguesas.

Não obstante as acções levadas a cabo, principalmente junto de
empresas espanholas e angolanas, não foi ainda viável concretizar
qualquer projecto. Este esforço terá continuidade no ano de 2000.

Notas finais:

As empresas englobadas na consolidação tomaram atempadamente
as medidas adequadas para salvaguarda dos eventuais problemas decor-
rentes do ano 2000.

As contas individuais das sociedades acima referidas e englobadas
nesta consolidação encontram-se disponíveis na sede da sociedade onde
poderão ser consultadas pelos eventuais interessados.

Declaração:

Os signatários declaram que os elementos inscritos nesta informação
para os efeitos do disposto no Decreto-Lei n.º 142-A/91, são verídicos
e que não há omissões nem alterações qualitativas e ou quantitativas
na mesma.

Lisboa, 9 de Março de 2000. — O Conselho de Administração:
Vítor José Magalhães Assunção, presidente — José Eugénio Soares
Vinagre, administrador — Afonso Júlio de Lemos Chaby Rosa,
administrador-delegado — Pedro José Bussaco Pereira de Magalhães
Assunção, administrador — Ana Mafalda Bussaco Pereira de Maga-
lhães Assunção, administradora — João Arnaldo Rodrigues de Sousa,
administrador — António Fernando Couto dos Santos, administrador.

Anexo ao relatório do conselho de administração

Anexo a que se referem os artigos 447.º e 448.º
do Código das Sociedades Comerciais

1 — Membros dos órgãos de administração e fiscalização que são
accionistas da sociedade:

Vítor José Magalhães Assunção — 528 684 acções;
José Eugénio Soares Vinagre — 1506 acções;
Afonso Júlio de Lemos Chaby Rosa — 7800 acções
Ana Mafalda Bussaco P. de Magalhães Assunção — 113 298 acções;
João Arnaldo Rodrigues de Sousa — 1038 acções;
Pedro José Bussaco Pereira de Magalhães Assunção — 113 298

acções.

2 — Accionistas titulares de acções ao portador não registadas
representativas de, pelo menos, um décimo, um terço, ou metade do
capital da sociedade:

Vítor José Magalhães Assunção — 528 684 acções;
Companhia de Seguros Tranquilidade, S. A. — 153 480 acções.

Lisboa, 31 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Adminis-
tração: Vítor José Magalhães Assunção, presidente — José Eugénio
Soares Vinagre, administrador — Afonso Júlio de Lemos Chaby
Rosa, administrador-delegado — Pedro José Bussaco Pereira de Maga-
lhães Assunção, administrador — Ana Mafalda Bussaco Pereira de
Magalhães Assunção, administradora — João Arnaldo Rodrigues
de Sousa, administrador — António Fernando Couto dos Santos,
administrador.

Balanços consolidados em 31 de Dezembro de 1999 e 1998

ACTIVO

(Em milhares de escudos)

1999 1998
—

Notas
Activo Amort. e prov. Activo Activo
bruto acumuladas líquido líquido

Imobilizado:

Imobilizações incorpóreas:

Despesas de instalação ............................................. 25 e 27 91 232 56 203 35 029 586 392
Despesas de investigação e desenvolvimento ......... 25 e 27 530 928 360 731 170 197 277 285
Propriedade industrial e outros direitos ................... 27 342 342 31
Outras imobilizações incorpóreas ............................ 27 1 394 129 811 403 582 726 1 058 191
Imobilizações em curso ........................................... 27 14 696 14 696 65 003
Diferenças de consolidação ..................................... 27 – – – –

................................................................................ 2 031 327 1 228 679 802 648 1 986 902

Imobilizações corpóreas:

Terrenos e recursos naturais ................................... 27 19 669 – 19 669 19 669
Edifícios e outras construções ................................. 27 63 833 11 520 52 313 53 589
Equipamento básico ................................................. 27 3 957 972 2 084 229 1 873 743 2 457 267
Equipamento de transporte ..................................... 27 102 477 11 158 91 319 12 926
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(Em milhares de escudos)

1999 1998
—

Notas
Activo Amort. e prov. Activo Activo
bruto acumuladas líquido líquido

Ferramentas e utensílios .......................................... 27 2 639 1 336 1 303 1 423
Equipamento administrativo ................................... 27 233 054 172 159 60 895 108 754
Outras imobilizações corpóreas ............................... 27 6 620 6 042 578 5 763
Imobilizações em curso ........................................... 27 86 444 – 86 444 143 897

................................................................................ 4 472 708 2 286 444 2 186 264 2 803 288

Investimentos financeiros:

Partes de capital em outras empresas participadas ..... 27 e 50 762 633 – 762 633 762 462
Títulos e outras aplicações financeiras ................... 27 19 399 – 19 399 64 399

................................................................................ 782 032 – 782 032 826 861

Circulante:

Existências:

Mercadorias ............................................................. 246 271 – 246 271 505 635

Dívidas de terceiros — curto prazo:

Clientes, c/c ............................................................. 4 585 626 88 819 4 496 807 5 108 674
Clientes — títulos a receber .................................... – – – 383
Clientes de cobrança duvidosa ................................. 108 101 108 101 – 2 740
Adiantamentos a fornecedores ................................ 63 801 – 63 801 115 060
Estado e outros entes públicos ................................ 53 135 330 – 135 330 61 184
Outros devedores ..................................................... 54 758 952 32 770 726 182 348 554

................................................................................ 46 5 651 810 229 690 5 422 120 5 636 595

Títulos negociáveis:

Outras aplicações de tesouraria ............................... 10 874 – 10 874 60 873

Depósitos bancários e caixa:

Depósitos bancários ................................................. 1 385 949 1 385 949 72 922
Caixa ....................................................................... 6 921 6 921 7 595

................................................................................ 1 392 870 1 392 870 80 517

Acréscimos e diferimentos:

Acréscimos de proveitos ............................................. 56 142 472 142 472 311 224
Custos diferidos ........................................................... 56 391 118 391 118 416 977

................................................................................ 533 590 533 590 728 201

                   Total de amortizações ........................... 3 515 123 4 083 106

                   Total de provisões ................................. 229 690 157 023

                   Total do activo ...................................... 15 121 482 3 744 813 11 376 669 12 628 872

CAPITAL PRÓPRIO, INTERESSES MINORITÁRIOS E PASSIVO

Notas 1999 1998

Capital próprio:

Capital ............................................................................................................................... 55 1 500 000 1 500 000
Acções próprias ................................................................................................................. 55 – –

Valor nominal ............................................................................................................... 55 (3 673) (13 040)
Prémios e descontos ...................................................................................................... 55 (5 148) (17 010)

Prémios de emissão de acções:

Diferenças de consolidação ........................................................................................... 10 e 55 (64 370) (469 312)
Ajustamentos de partes de capital em associadas ......................................................... 10 e 55 (42 290) (42 290)

Reservas:

Reservas de reavaliação ................................................................................................. 55 27 984 27 984
Reservas legais ............................................................................................................... 55 156 500 140 000



Diário da República, 2.ª série — N.º 44 — 2 de Março de 20075808-(148)

(Em milhares de escudos)

Notas 1999 1998

Reservas livres ............................................................................................................... 55 556 357 327 767
Resultados transitados .................................................................................................... 55 (526 458) (107 169)
Resultado consolidado líquido do exercício ................................................................... 55 1 439 093 303 337

...................................................................................................................................... 3 037 995 1 650 267

Interesses minoritários .......................................................................................................... 51 470 337 971

Provisões para riscos e encargos:

Outras provisões ............................................................................................................ 46 – 16 000

Dívidas a terceiros — médio e longo prazos:

Dívidas a instituições de crédito: .................................................................................. 895 707 700 541
Fornecedores de imobilizado, c/c .................................................................................. 47 723 141 664 703

...................................................................................................................................... 1 618 848 1 365 244

Dívidas a terceiros — curto prazo:

Dívidas a instituições de crédito .................................................................................... 3 141 127 4 409 620
Adiantamentos por conta de vendas ............................................................................. 165 523 730 946
Fornecedores, c/c ........................................................................................................... 2 040 758 2 729 458
Fornecedores — facturas em recepção e conferência .................................................. 90 028 9 154
Accionistas .................................................................................................................... 15 068 76
Adiantamentos de clientes ............................................................................................ – 2 556
Fornecedores de imobilizado, c/c .................................................................................. 47 396 239 428 982
Estado e outros entes públicos ...................................................................................... 53 293 845 642 749
Outros credores ............................................................................................................. 54 189 720 32 595

...................................................................................................................................... 6 332 308 8 986 136

Acréscimos e diferimentos:

Acréscimo de custos .......................................................................................................... 56 312 309 99 227
Proveitos diferidos ............................................................................................................ 56 23 739 174 027

...................................................................................................................................... 336 048 273 254

Total do passivo .............................................................................................. 8 287 204 10 640 634

Total do capital próprio, interesses minoritários e passivo ........................... 11 376 669 12 628 872

O Conselho de Administração: Vítor José Magalhães Assunção, presidente — José Eugénio Soares Vinagre, administrador — Afonso Júlio
de Lemos Chaby Rosa, administrador-delegado — Pedro José Bussaco Pereira de Magalhães Assunção, administrador — Ana Mafalda Bussaco
Pereira de Magalhães Assunção, administradora — João Arnaldo Rodrigues de Sousa, administrador — António Fernando Couto dos Santos,
administrador.

Demonstrações de resultados consolidados em 31 de Dezembro de 1999 e 1998

CUSTOS E PERDAS

(Em milhares de escudos)

Notas 1999 1998

Custo das mercadorias vendidas .............................................. 6 987 251 6 945 371
Fornecimentos e serviços externos ........................................ 1 845 298 2 773 683
Custos com pessoal:

Remunerações ...................................................................... 2 115 520 2 153 213
Encargos sociais:

Prémios para pensões ...................................................... 22 557 24 919
Outros .............................................................................. 623 728 2 761 805 582 258 2 760 390

Amortizações do imobilizado .................................................. 27 1 030 030 1 298 525
Provisões ................................................................................. 46 102 667 1 132 697 102 276 1 400 801

Impostos ................................................................................. 29 581 29 068
Outros custos operacionais ..................................................... 17 122 46 703 135 571 164 639
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(Em milhares de escudos)

Notas 1999 1998

                                  (A) ............................................. 12 773 754 14 044 884
Perdas relativas a empresas interligadas ................................. – –
Juros e custos similares:

Outros .................................................................................. 44 677 712 677 712 457 435 457 435

                                  (C) ............................................. 13 451 466 14 502 319
Custos e perdas extraordinários .............................................. 45 46 066 24 403

                                  (E) ............................................. 13 497 532 14 526 722
Imposto sobre o rendimento do exercício .............................. 57 58 669 252 916

                                  (G) ............................................ 13 556 201 14 779 638
Interesses minoritários ............................................................ (66 991) (54 674)

                                  (H) ............................................ 13 489 210 14 724 964
Resultado consolidado ilíquido do exercício ............................ 1 439 093 303 337

........................................................................................ 14 928 303 15 028 301

PROVEITOS E GANHOS

Notas 1999 1998

Vendas de mercadorias ............................................................ 36 8 721 000 8 648 238
Prestações de serviços ............................................................. 36 4 372 626 13 093 626 5 631 297 14 279 535

Variação da produção .............................................................. – –
Trabalhos para a própria empresa .......................................... – 42 845
Proveitos suplementares ......................................................... 67 220 235 439
Subsídios à exploração ............................................................. – 5 429
Outros proveitos operacionais ................................................ 45 099 112 319 22 616 306 329

                                  (B) ............................................. 13 205 945 14 585 864
Ganhos relativos a empresas interligadas ................................ 173 22 165
Rendimentos de participações de capital:

Relativos a outras empresas ................................................ – –

Rendimentos de títulos negociáveis e outras aplicações:

Outros .................................................................................. 13 221 583

Outros juros e proveitos similares — outros .......................... 44 49 703 63 097 326 945 349 693

                                  (D) ............................................ 13 269 042 14 935 557
Proveitos e ganhos extraordinários ........................................ 45 1 659 261 92 744

                                  (F) ............................................. 14 928 303 15 028 301

Resumo:

Resultados operacionais (B)—(A) = ..................................... 432 191 540 980
Resultados financeiros (D–B)—(C—A) = .............................. (614 615) (107 742)
Resultados correntes (D)—(C) = .......................................... (182 424) 433 238
Resultados antes de impostos (F)—(E) = ............................ 1 430 771 501 579
Resultado líquido do exercício (F)—(G) = ........................... 1 372 102 248 663
Resultado líquido atribuível ao Grupo: (F)—(H) = .............. 1 439 093 303 337

O Conselho de Administração: Vítor José Magalhães Assunção, presidente — José Eugénio Soares Vinagre, administrador — Afonso Júlio
de Lemos Chaby Rosa, administrador-delegado — Pedro José Bussaco Pereira de Magalhães Assunção, administrador — Ana Mafalda Bussaco
Pereira de Magalhães Assunção, administradora — João Arnaldo Rodrigues de Sousa, administrador — António Fernando Couto dos Santos,
administrador.

Demonstrações dos fluxos de caixa consolidados em 31 de Dezembro de 1999 e 1998

(Em milhares de escudos)

1999 1998

Actividades operacionais:

Recebimentos de clientes .................................................................................................................... 13 540 034 16 362 876
Pagamentos a fornecedores ................................................................................................................. 10 340 534 11 302 411
Pagamentos ao pessoal ....................................................................................................................... 2 434 966 2 614 724

Fluxo gerado pelas operações .......................................................................................................... 764 534 2 445 741
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(Em milhares de escudos)

1999 1998

Pagamento/recebimento do imposto sobre o rendimento .................................................................. (102 446) (150 455)
Outros recebimentos/pagamentos relativos à actividade operacional ................................................. (684 156) (2 438 789)

Fluxos gerados antes das rubricas extraordinárias ........................................................................... (22 068) (143 503)

Recebimentos relacionados com rubricas extraordinárias ................................................................... 8 195 18 300
Pagamentos relacionados com rubricas extraordinárias ...................................................................... 20 395 13 814

                                Fluxos das actividades operacionais (1) .................................................... (34 268) (139 017)

Actividades de investimento:

Recebimentos provenientes de:

Investimentos financeiros ............................................................................................................... 2 346 909 39 828
Subsídios de investimento ................................................................................................................ – 11 297
Juros e proveitos similares .............................................................................................................. 40 544 3 737
Dividendos ....................................................................................................................................... 138 138

Pagamentos respeitantes a:

Investimentos financeiros ............................................................................................................... – 6 895
Imobilizações corpóreas .................................................................................................................. 193 480 366 290
Imobilizações incorpóreas ............................................................................................................... 602 813 912 420

                                Fluxos das actividades de investimento (2) ................................................ 1 591 298 (1 230 605)

Actividades de financiamento:

Recebimentos provenientes de:

Empréstimos obtidos ....................................................................................................................... 10 820 550 44 918 385
Venda de acções (quotas) próprias .................................................................................................. 292 042 116 276
Juros e proveitos similares .............................................................................................................. 14 859 5 239
Outros recebimentos provenientes de act. de financiamento ......................................................... 1 861 131 1 038 552

Pagamentos respeitantes a:

Empréstimos obtidos ....................................................................................................................... 10 441 253 43 368 281
Amortização de contratos de locação financeira ............................................................................ 939 639 766 719
Juros e custos similares ................................................................................................................... 536 497 400 533
Dividendos ....................................................................................................................................... 75 000 75 000
Aquisição de acções (quotas) próprias ............................................................................................. 87 045 69 945

Outros pagamentos provenientes de act. de financiamento ............................................................... 1 153 825 77 855

                                Fluxos das actividades de financiamento (3) ............................................ (244 677) 1 320 119

Variação de caixa e seus equivalentes (4) = (1)+(2)+(3) ........................................................................ 1 312 353 849 503)

Efeito das diferenças de câmbio .............................................................................................................. – (164)
Caixa e seus equivalentes no início do período ...................................................................................... 80 517 129 856
Caixa e seus equivalentes no fim do período ......................................................................................... 1 392 870 80 517

........................................................................................................................................................ 1 312 353 (49 503)

O Conselho de Administração: Vítor José Magalhães Assunção, presidente — José Eugénio Soares Vinagre, administrador — Afonso Júlio
de Lemos Chaby Rosa, administrador-delegado — Pedro José Bussaco Pereira de Magalhães Assunção, administrador — Ana Mafalda Bussaco
Pereira de Magalhães Assunção, administradora — João Arnaldo Rodrigues de Sousa, administrador — António Fernando Couto dos Santos,
administrador.

Anexo ao balanço e à demonstração de resultados
consolidados em 31 de Dezembro de 1999

(Montantes expressos em milhares de escudos)

I — Informações sobre empresas incluídas e/ou excluídas da consoli-
dação:

Nota introdutória:

O Grupo Compta — Equipamentos e Serviços de Informática, S. A.,
inclui as empresas identificadas nas notas n.os 1 e 2 e tem como acti-

vidade principal a comercialização de produtos de informática e a
prestação de serviços conexos.

As demonstrações financeiras das empresas subsidiárias e associadas,
reportadas a 31 de Dezembro de 1999, e incluídas na consolidação,
estão pendentes de aprovação pela assembleia geral. No entanto, a
administração da empresa-mãe entende que aquelas virão a ser apro-
vadas sem alterações significativas.

As notas que se seguem respeitam a numeração definida no Plano
Oficial de Contabilidade para a apresentação de contas consolidadas
(POC). As notas cuja numeração se encontra ausente deste anexo não
são aplicáveis ao Grupo ou a sua apresentação não é relevante para a
leitura das demonstrações financeiras.
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1 — Empresas incluídas na consolidação:

Empresas incluídas na consolidação em 31 de Dezembro de 1999:

                 Percentagem efectiva
Data de                  de capital detido Condições e métodos de consolidação

Empresa/sede Actividade
constituição Decreto-Lei n.º 238/91, de 2 de Julho

Directa Indirecta

Compta — Equipamentos e Serviços de Informática, S. A., 16-5-1972 Comercialização de serviços de informática e – – Empresa-mãe, método integral.
Avenida Fontes Pereira de Melo, 14, 11.º, 1050 Lisboa. prestação de serviços conexos.

Compta SGPS — Soc. Gestora de Particip. Sociais, S. A., 21-11-1990 Sociedade gestora de participações sociais ..... 100,00 – Maioria dos direitos de voto dos titulares do capital
Avenida EUA, 97, 10.º direito, 1700 Lisboa. (artigo 1.º, alínea a), método integral (a).

S3 — Sistemas, Software e Serviços, S. A., Praça de Alva- 5-6-1990 Represent., desenvolv. e comercial. de software – 28,90 Maioria dos direitos de voto dos titulares do capital
lade, 6, 3.º, B1, 1700 Lisboa.  informático e prest. de serviços conexos. (artigo 1.º, alínea a), método integral (b).

Compta RH — Organiz. e Gestão de Rec. Humanos, S. A., 28-5-1987 Organização e gestão de recursos humanos ..... – 51,00 Maioria dos direitos de voto dos titulares do capital
Avenida EUA, 97, 10.º direito, 1700 Lisboa. (artigo 1.º, alínea a), método integral (c).

Comptrading — Companhia de Comércio e Serviços, S. A., 27-2-1987 Comercialização de computadores e outros – 80,00 Maioria dos direitos de voto dos titulares do capital
Avenida EUA, 97,10.º direito, 1700 Lisboa. produtos e serviços. (artigo 1.º, alínea a), método integral (d).

Multitempo — Gestão Temporária de Pessoal, L.da, Praça 26-3-1997 Cedência temporária de pessoal ..................... – 26,01 Maioria dos direitos de voto dos titulares do capital
de Alvalade, 6, 3.º, B1, 1700 Lisboa. (artigo 1.º, alínea a), método integral (e).

Compta Internacional — Investim. e Participações, S. A., 16-7-1994 Investim. financ. e comerciais, prestação de – 60,00 Maioria dos direitos de voto dos titulares do capital
Avenida EUA, 97, 10.º direito, 1700 Lisboa. serviços de consultoria financeira, aquisição (artigo 1.º, alínea a), método integral (d).

de particip. em sociedade no estrangeiro.

(a) Participação detida pela Compta — Equipamentos e Serviços de Informática, S. A.
(b) Participação de 56,66% detida pela Compta RH — Organização e Gestão de Recursos Humanos, S. A. Adicionalmente a Comptris — Companhia Portuguesa de Capital de Risco, S. A. (Comptris) (participada detida a 61% pelo Grupo, nota

n.º 2) detém 43,33% do capital da S3 — Sistemas, Software e Serviços, S. A..
(c) Participação detida pela Compta SGPS — Sociedade Gestora de Participações Sociais, S. A. Adicionalmente a Comptris (participada detida a 61% pelo Grupo, nota n.º 2) detém 39,9% do capital da Compta RH.
(d) Participação detida pela Compta SGPS — Sociedade Gestora de Participações Sociais, S. A.
(e) Participação indirecta detida pela Compta SGPS — Sociedade Gestora de Participações Sociais, S. A., da qual 49 % detida pela Comptris.

No decurso do exercício findo em 31 de Dezembro de 1999 o Grupo alienou a participação que detinha na Comnexo — Redes de Comunicações, S. A. (Comnexo), equivalente a 73,958% do seu capital
social, tendo registado uma mais valia de 1 650 164 milhares de escudos (nota n.º 45). Em consequência desta operação o Grupo transferiu para resultados transitados o montante de 404 942 milhares de
escudos registado em diferenças de consolidação (nota n.º 55), por se encontrar realizado.

2 — Empresas excluídas da consolidação:

                    Proporção do capital
                     detido na empresa Condições para não consolidação e método

Empresa
de valorimetria Decreto-Lei n.º 238/91, de 2 de Julho

Percent. Montante

Comptris — Comp. Portuguesa de Capital de Risco, S. A., Avenida EUA, 61,415 762 633 Empresa que exerce actividade de forma diferenciada pelo que a sua inclusão nas demonstra-
97, 10.º direito, 1700 Lisboa. ções financeiras consolidadas seria incompatível com o objectivo fixado no n.º 13.2.2 das

....................................................................................................................... normas de consolidação de contas (artigo 4.º, n.º 1) equivalência patrimonial.
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As participações detidas pela Comptris (nota n.º 1) não são incluídas
na consolidação, atendendo à finalidade da detenção desses investi-
mentos por aquela sociedade de capital de risco.

Estas participações financeiras encontram-se registadas na Comptris
ao custo de aquisição ou ao valor estimado de realização, quando mais
baixo, em conformidade com o plano de contas aplicável àquela socie-
dade.

Os relatórios de contas das empresas que foram excluídas da con-
solidação encontram-se à disposição dos accionistas nas sedes das socie-
dades.

7 — Número médio de pessoal:

Durante o exercício de 1999 e 1998 o número médio de pessoal
ao serviço do Grupo foi de 293 e 322, respectivamente.

III — Informações relativas aos procedimentos de consolidação:

10 — Diferenças de consolidação e ajustamentos de partes de ca-
pital em associadas:

Em 31 de Dezembro de 1999 o saldo desta rubrica compõe-se da
seguinte forma:

Diferenças
Empresa participada de conso-

lidação

Compta SGPS — Sociedade Gestora de Participações Sociais, S. A. ............................................................................................. 25
Comptrading — Companhia de Comércio e Serviços, S. A. ......................................................................................................... (39 826)
S3 — Sistemas, Software e Serviços, S. A. .................................................................................................................................... 2 253
Compta RH — Organização e Gestão de Recursos Humanos, S. A. ............................................................................................. (27 489)
Miltitempo — Gestão Temporária de Pessoal, L.da ...................................................................................................................... 667

....................................................................................................................................................................................................... (64 370)

Ajustam.
Custo                  Proporção dos capitais

de partes
de aquisição                   próprios detidos

Empresa participada de capital
—

—
Montante Percent. Montante

Percent.

Comptris — Companhia Portuguesa de Capital de Risco, S. A. ...................... 726 106 61,415 683 816 (42 290)

Os saldos das rubricas de diferenças de consolidação e ajustamentos
de partes de capital em associadas, foram originados na primeira con-
solidação das demonstrações financeiras pelo método integral e de
aplicação do método da equivalência patrimonial (nota n.º 18), res-
pectivamente, e correspondem à compensação efectuada entre os
valores contabilísticos das partes de capital detidas e a proporção dos
capitais próprios que elas representam, reportadas à data da primeira
consolidação. Durante o exercício de 1999, a Compta SGPS — Socie-
dade Gestora de Participações Sociais, S. A., alienou as acções detidas
na Comnexo. Este investimento gerou a anulação do montante de
404 942 milhares de escudos na rubrica de diferenças de consolidação
(nota n.º 55).

14 — Perímetro de consolidação:

Conforme referido na nota n.º 1, durante o exercício de 1999 o
Grupo alienou a sua participação na Comnexo, pelo que o perímetro
de consolidação do Grupo em 31 de Dezembro de 1999 não inclui os
activos, passivos, custos e proveitos referentes aquela participada, conso-
lidada em 1998 pelo método integral. As demonstrações financeiras
consolidadas em 31 de Dezembro de 1998 incluem os seguintes mon-
tantes referentes à Comnexo:

Activos — 2 249 365;
Passivos — 1 439 167;
Custos — 2 066 499;
Proveitos — 2 080 656.

15 — Consistência de aplicação dos critérios de valorimetria:

Os critérios de valorimetria utilizados pelas empresas do grupo
foram consistentes entre si e são os descritos na nota n.º 23.

18 — Critérios de contabilização dos investimentos financeiros:

Os investimentos financeiros em associadas e em empresas do grupo
não incluídas na consolidação, por terem actividade diferenciada das
restantes empresas do grupo (nota n.º 2) encontram-se registados nas
demonstrações financeiras anexas pelo método de equivalência patri-
monial.

Os investimentos financeiros em partes de capital em empresas
participadas, encontram-se registados ao custo de aquisição.

Os rendimentos resultantes de investimentos financeiros registados
ao custo (dividendos ou lucros distribuídos) são registados na demons-
tração de resultados do exercício quando é decidida e anunciada a sua
distribuição.

As diferenças positivas entre o custo de aquisição dos investimentos
em empresas filiais e associadas e o valor proporcional à participação
da empresa nos capitais próprios dessas filiais e associadas à data de
aquisição, quando posterior a 1 de Janeiro de 1991, são registadas no

imobilizado incorpóreo na rubrica de diferenças de consolidação e
amortizadas durante cinco anos.

IV — Informações relativas a compromissos assumidos:

21 — Compromissos financeiros assumidos e não incluídos no
balanço consolidado:

O Grupo apresentava em 31 de Dezembro de 1999 e 1998 respon-
sabilidades por factoring, letras descontadas e contratos de ALD, como
segue:

1999 1998

Factoring .............................................. 1 649 989 439 524
Letras descontadas ................................ 23 308 10 384
ALD ...................................................... 95 342 216 562

.............................................................. 1 768 639 666 470

22 — Garantias prestadas:

Em 31 de Dezembro de 1999 e 1998 o Grupo tinha assumido res-
ponsabilidades com garantias prestadas para concursos públicos, como
segue:

1999 1998

Garantias bancárias ................................ 714 405 389 617
Seguros de caução .................................. 10 643 14 130

.............................................................. 725 048 403 747

V — Políticas contabilísticas:

23 — Bases de apresentação e principais critérios valorimétricos
utilizados bases de apresentação:

As demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas a
partir dos livros e registos contabilísticos das empresas do Grupo (nota
n.º 1) mantidos de acordo com princípios de contabilidade geralmente
aceites em Portugal.

Princípios de consolidação:

Conforme indicado nas notas n.os 1 e 2 utilizaram-se, na consoli-
dação das demonstrações financeiras anexas, os métodos integral e da
equivalência patrimonial conforme aplicável.
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No método de consolidação integral os saldos e transacções signi-
ficativas entre as empresas foram eliminados no processo de consoli-
dação.

O valor correspondente à participação de terceiros nas empresas
subsidiárias é apresentado na rubrica de interesses minoritários.

No método de equivalência patrimonial, as participações estão
registadas pelo custo de aquisição, acrescido (ou reduzido) do valor
correspondente à proporção nas restantes rubricas do capital próprio
na data da sua aquisição e resultados posteriores.

Em ambos os métodos foram eliminados os resultados provenientes
das operações efectuadas entre as empresas compreendidas na consoli-
dação, se significativos, quando ainda incluídos nos valores contabi-
lísticos dos activos.

Principais critérios valorimétricos:

Os principais critérios valorimétricos utilizados na preparação das
demonstrações financeiras consolidadas foram os seguintes:

a) Imobilizações incorpóreas. — As imobilizações incorpóreas
compreendem essencialmente despesas de instalação, aumentos de
capital, investigação e desenvolvimento, formação relativa a novos
produtos e material de conservação e reparação (peças e sobressalentes)
necessário à assistência técnica ao parque de equipamentos e sistemas
instalados no mercado. Estas despesas encontram-se registadas ao custo
e são amortizadas pelo método das quotas constantes em três anos.

b) Imobilizações corpóreas. — As imobilizações corpóreas adqui-
ridas até 31 de Dezembro de 1997, encontram-se registadas ao custo
de aquisição, reavaliadas de acordo com as disposições legais do De-
creto-Lei n.º 31/98, de 11 de Fevereiro. As imobilizações corpóreas
adquiridas após aquela data encontram-se registadas ao custo de aqui-
sição.

As amortizações são calculadas pelo método das quotas constantes,
de acordo com as seguintes vidas médias úteis estimadas:

Anos

médios

de vida

útil

Edifícios e outras construções ......................................... 50
Instalações ....................................................................... 10
Equipamento básico ........................................................  4
Equipamento de transporte .............................................  4
Ferramentas e utensílios .................................................. 4
Equipamento administrativo ........................................... 7-10

c) Locação financeira. — O Grupo utiliza o método financeiro na
contabilização dos contratos de locação financeira celebrados com ter-
ceiros.

De acordo com este método, o custo do activo é registado no
imobilizado corpóreo, a correspondente responsabilidade é registada
no passivo e os juros incluídos nas rendas e a amortização do activo,
calculada conforme descrito na nota n.º 23, alínea b), são registadas
como custos na demonstração de resultados do exercício a que res-
peitam.

d) Existências. — As mercadorias encontram-se valorizadas ao
custo de aquisição, o qual é inferior ao respectivo valor de mercado,
utilizando-se o custo médio como método de custeio.

e) Títulos negociáveis e outras aplicações financeiras. — Os títulos
negociáveis e outras aplicações financeiras são registados ao mais baixo
do custo de aquisição ou de mercado.

f) Acréscimos e diferimentos. — O Grupo regista as suas receitas e
despesas de acordo com o princípio da especialização de exercícios
pelo qual as receitas e despesas são reconhecidas à medida em que são
geradas, independentemente do momento em que são recebidas ou
pagas. Às diferenças entre os montantes recebidos e pagos e as corres-
pondentes receitas e despesas geradas são registadas nas rubricas de
acréscimos e diferimentos. Até ao exercício findo em 31 de Dezembro
de 1998 inclusive, os encargos com férias e subsídio de férias dos empre-
gados eram reconhecidos como custo do exercício em que eram pagos.
Em 1999, o Grupo procedeu à alteração deste critério e passou a
registar aqueles custos no exercício em que é adquirido pelos empre-
gados o direito ao seu recebimento. Em consequência, o resultado do
exercício de 1999 antes de interesses minoritários foi agravado em,
aproximadamente, 215 000 milhares de escudos.

g) Subsídios recebidos para financiamentos de imobilizações
corpóreas. — Os subsídios recebidos a fundo perdido para financia-
mento de imobilizações corpóreas são registados no passivo, como
proveitos diferidos, na rubrica acréscimos e diferimentos, e reconhe-
cidos na demonstração de resultados proporcionalmente às amortiza-
ções das imobilizações corpóreas.

24 — Activos e passivos expressos em moeda estrangeira. — Os
activos e passivos expressos em moeda estrangeira foram convertidos
para escudos utilizando as cotações vigentes em 31 de Dezembro de
cada ano. As diferenças de câmbio, favoráveis ou desfavoráveis, ori-
ginadas pelas diferenças entre as taxas de câmbio em vigor na data
das transacções e as vigentes na data das cobranças, pagamentos ou na
data do balanço, são registadas como proveitos e custos na demons-
tração de resultados consolidados do exercício.

As diferenças de câmbio relativas às moedas dos Estados membros
participantes na zona euro foram, conforme previsto na directriz
contabilística n.º 21, de 22 de Outubro de 1997, reconhecidas no termo
do exercício de 1998, utilizando para tal as taxas de conversão fixadas
pelo Banco Central Europeu no dia 1 de Janeiro de 1999.

VI — Detalhe de algumas rubricas do balanço e da demonstração
de resultados:

25 — Despesas de instalação, de investigação e desenvolvimento:

A rubrica despesas de instalação engloba, a 31 de Dezembro de 1999,
os valores ao custo de aquisição dispendidos com a expansão do Grupo,
designadamente aumentos de capital nos últimos exercícios. Estas
despesas são amortizadas em três anos.

A rubrica despesas de investigação e desenvolvimento, engloba as
despesas com formação técnica no estrangeiro em novos equipamentos
comercializados, desenvolvimento de produtos próprios bem como
despesas referentes a estudos de mercado. Estas despesas são amorti-
zadas em três anos.

27 — Movimento do activo imobilizado:

Durante o exercício findo em 31 de Dezembro de 1999, o movi-
mento ocorrido no valor de custo das imobilizações incorpóreas, imo-
bilizações corpóreas e investimentos financeiros, bem como nas res-
pectivas amortizações acumuladas, foi o seguinte:

Activo bruto:

Alteração Transfer.
Saldo inicial Aumentos Alienações do perímetro e abates Saldo final

de consol. a ajustam.

Imobilizações incorpóreas:

Despesas de instalação ................................. 949 265 57 959 – 853 378 62 614 91 232
Despesas de investig. e desenvolvimento .... 544 607 61 544 – – 75 223 530 928
Propriedade industrial e outros direitos ....... 1 744 – – 46 1 356 342
Outras imobilizações incorpóreas ................. 1 979 661 316 691 – 694 328 207 895 1 394 129
Imobilizações em curso ................................ 65 003 14 696 – 65 003 – 14 696
Diferenças de consolidação .......................... 10 419 – – – 10 419 –

..................................................................... 3 550 699 450 890 – 1 612 755 357 507 2 031 327

Imobilizações corpóreas:

Terrenos e recursos naturais ........................ 19 669 – – – – 19 669
Edifícios e outras construções ...................... 63 833 – – – – 63 833
Equipamento básico ..................................... 4 720 492 743 043 – 1 495 580 9 983 3 957 972
Equipamento de transporte .......................... 39 374 90 269 3 242 21 356 2 568 102 477
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Alteração Transfer.
Saldo inicial Aumentos Alienações do perímetro e abates Saldo final

de consol. a ajustam.

Ferramentas e utensílios ............................... 2 809 678 – 848 – 2 639
Equipamento administrativo ........................ 313 177 23 727 – 94 734 9 116 233 054
Outras imobilizações corpóreas .................... 19 346 661 – 13 387 – 6 620
Imobilizações em curso ................................ 143 897 32 958 – 90 411 – 86 444

..................................................................... 5 322 597 891 336 3 242 1 716 316 21 667 4 472 708

Investimentos financeiros:

Empresas do grupo ....................................... 762 462 171 – – – 762 633
Títulos e outras aplicações financeiras ........ 64 399 – 45 000 – – 19 399

..................................................................... 825 861 171 45 000 – – 782 032

..................................................................... 9 700 157 1 342 397 48 242 3 329 071 379 174 7 286 067

Amortizações acumuladas:

Alteração Transfer.
Saldo inicial Aumentos Alienações do perímetro e abates Saldo final

de consol. a ajustam.

Imobilizações incorpóreas:

Despesas de instalação ................................. 362 873 30 641 – 326 655 10 656 56 203
Despesas da investig. e desenvolvimento .... 267 322 132 309 – – 38 900 360 731
Propriedade industrial e outros direitos ....... 1 713 30 – 46 1 355 342
Outras imobilizações incorpóreas ................. 921 470 361 934 – 217 912 254 089 811 403
Diferenças de consolidação .......................... 10 419 – – – 10 419 –

..................................................................... 1 563 797 524 914 – 544 613 315 419 1 228 679

Imobilizações corpóreas:

Edifícios e outras construções ...................... 10 244 1 276 – – – 11 520
Equipamento básico ..................................... 2 263 225 483 036 – 656 551 5 481 2 084 229
Equipamento de transporte .......................... 26 448 2 223 3 242 11 703 2 568 11 158
Ferramentas e utensílios ............................... 1 386 394 – 444 – 1 336
Equipamento administrativo ........................ 204 423 18 160 – 45 099 5 325 172 159
Outras imobilizações corpóreas .................... 13 583 27 – 7 568 – 6 042

..................................................................... 2 519 309 505 116 3 242 721 365 13 374 2 286 444

..................................................................... 4 083 106 1 030 030 3 242 1 265 978 328 793 3 515 123

Os montantes de 1 612 755 milhares de escudos, 1 716 316 mi-
lhares de escudos e 1 265 978 milhares de escudos dizem respeito à
regularização decorrente da alteração do perímetro de consolidação
resultante da alienação da participação financeira que detinha na
Comnexo (nota n.º 1).

36 — Vendas e prestações de serviços por mercados geográficos:

As vendas e prestações de serviços consolidadas distribuem-se da
seguinte forma:

1999 1998

Mercado interno ............................ 13 053 536 13 626 372
Mercado externo ............................ 40 090 653 163

....................................................... 13 093 626 14 279 535

39 — Remuneração dos membros dos órgãos sociais:

As remunerações atribuídas aos membros dos órgãos sociais nos
exercícios de 1999 e 1998 foram de, respectivamente 152 384 mi-
lhares de escudos e 184 961 milhares de escudos. De acordo com os
seus estatutos a empresa-mãe é responsável pelo pagamento de pen-
sões de reforma aos administradores que tenham desempenhado fun-
ções na empresa-mãe durante um mínimo de dez anos, podendo a

assembleia geral, em casos excepcionais, deliberar a atribuição deste
benefício se não se encontrarem satisfeitas aquelas condições. Dado
os valores pagos a este título não serem significativos, os mesmos
são registados como custos na data do seu pagamento. No decurso de
1999 e 1998 foram atribuídas a título de pensões de reforma, a mem-
bros dos órgãos de gestão da empresa-mãe, as quantias de 3166 mi-
lhares de escudos e 3084 milhares de escudos, respectivamente, as
quais foram registadas na conta 64.3 — Pensões.

41 — Reavaliação de imobilizações corpóreas (legislação):

O Grupo procedeu em anos anteriores à reavaliação das suas imobi-
lizações corpóreas ao abrigo da legislação aplicável, nomeadamente:

Decreto-Lei n.º 111/88, de 2 de Abril;
Decreto-Lei n.º 49/91, de 25 de Janeiro;
Decreto-Lei n.º 264/92, de 24 de Novembro;
Decreto-Lei n.º 31/98, de 11 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.º 430/78, de 27 de Dezembro;
Decreto-Lei n.º 219/82, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.º 399-G/84, de 28 de Dezembro;
Decreto-Lei n.º 118-B/86, de 27 de Maio.

Uma parte (40%) das amortizações adicionais futuras, resultantes
destas reavaliações, não é aceite como custo para efeitos de determi-
nação da matéria colectável de imposto sobre o rendimento de pes-
soas colectivas (IRC).
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43 — Comparabilidade:

Conforme referido na nota n.º 23, alínea f), o Grupo alterou em
1999 a política contabilística adoptada em anos anteriores quanto ao
reconhecimento do custo com férias e subsídio de férias. Por este
motivo, a rubrica do balanço de acréscimos de custos, bem como a
rubrica da demonstração dos resultados custos com pessoal não têm
correspondência ou não são directamente comparáveis com as do ano
anterior.

44 — Demonstração de resultados financeiros consolidados:

Os resultados financeiros têm a seguinte composição:

CUSTOS E PERDAS

1999 1998

Juros suportados ............................. 351 413 391 595
Diferenças de câmbio desfavoráveis 300 067 36 807
Descontos de pronto-pagamento

concedidos .................................. 21 6 171
Outros custos e perdas financeiras 26 211 22 862

....................................................... 677 712 457 435

Resultados financeiros .................... (614 615) (107 742)

PROVEITOS E GANHOS

1999 1998

Ganhos em empresas interligadas 173 22 165
Juros obtidos ................................... 2 910 2 494
Rendimentos de participações ........ 12 983 –
Diferenças de câmbio favoráveis ...... 38 662 321 341
Descontos de pronto-pagamento

obtidos ........................................ 70 –
Outros proveitos e ganhos financ. 8 299 3 693

....................................................... 63 097 349 693

45 — Demonstração de resultados extraordinários consolidados:

Os resultados extraordinários têm a seguinte composição:

CUSTOS E PERDAS

1999 1998

Donativos ....................................... 5 550 600
Dividas incobráveis ........................ – 62
Perdas em existências .................... 9 911 7 514
Perdas em imobilizações ................ 11 409 664
Multas e penalidades ...................... 15 166
Correc. relativas a exerc. anteriores 4 437 13 377
Outros custos e perdas extraordin. 14 744 2 020

....................................................... 46 066 24 403

Resultados extraordinários ............. 1 613 195 68 341

PROVEITOS E GANHOS

1999 1998

Ganhos em existências ................... 1 196 –
Ganhos em imobilizações ............... 1 650 838 7 036
Ganhos em subs. para investimento – 42 589
Alienação de investim. financeiros 2 358 37 002
Correc. relativas a exerc. anteriores – 18
Outros proveitos e ganhos extraord. 4 869 6 099

....................................................... 1 659 261 92 744

O montante de 1 650 164 milhares de escudos registado na rubrica
de ganhos em imobilizações, refere-se à mais-valia apurada na venda
da participação na Comnexo (nota n.º 1).

46 — Movimento ocorrido nas provisões:

Durante o exercício findo em 31 de Dezembro de 1999 realizaram-
-se os seguintes movimentos nas rubricas de provisões:

Saldo Saldo
Aumento Redução

inicial final

Provisões para clientes de cobrança duvidosa .................................................. 124 253 102 667 30 000 196 920
Provisões para outros devedores ....................................................................... 32 770 – – 32 770
Provisões para riscos e encargos ...................................................................... 16 000 – 16 000 –

.......................................................................................................................... 173 023 102 667 46 000 229 690

47 — Locação financeira:

Em 31 de Dezembro de 1999, o Grupo mantinha responsabilidades, como locatária, relativas a rendas não vencidas no montante de
1 119 380 milhares de escudos registadas na rubrica de fornecedores de imobilizado. Aquelas rendas vencem-se nos próximos exercícios como
segue:

Curto Médio
prazo prazo

Ano de 2000 ...................................................................................................................................................... 381 605 –
Ano de 2001 ...................................................................................................................................................... – 271 102
Ano de 2002 ...................................................................................................................................................... – 271 275
Ano de 2003 ...................................................................................................................................................... – 163 983
Ano de 2004 ...................................................................................................................................................... – 16 167

........................................................................................................................................................................... 381 605 722 527

50 — Empresas do Grupo:

Em 31 de Dezembro de 1999 e 1998 a rubrica de investimentos financeiros — empresas do Grupo tem a seguinte composição:

Investimentos 1999 1998

Da Compta SGPS — Sociedade Gestora de Participações Sociais, S. A., na Comptris — Companhia Portu-
guesa de Capital de Risco, S. A. ..................................................................................................................... 762 633 762 462
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51 — Existências à guarda de terceiros:

Em 31 de Dezembro de 1999 e 1998 a empresa-mãe possuía fora das suas instalações, à guarda de terceiros, bens no valor global 43 833 mi-
lhares de escudos e 56 289 milhares de escudos, respectivamente.

52 — Imobilizações corpóreas:

Em 31 de Dezembro de 1999 e 1998 a empresa-mãe tinha imobilizações corpóreas em poder de terceiros nos montantes de 1 890 860 milhares
de escudos e 1 364 727 milhares de escudos, respectivamente.

53 — Estado e outros entes públicos:

Em 31 de Dezembro de 1999 e 1998 esta rubrica tem a seguinte composição:

                         1999                       1998

Saldos Saldos Saldos Saldos
devedores credores devedores credores

Imposto sobre o rendimento das pessoas colectivas ........................................ 120 302 1 852 1 682 178 070
Imposto sobre o rendimento das pessoas singulares ......................................... 52 29 294 118 48 842
Imposto sobre o valor acrescentado ................................................................. 14 976 216 009 56 028 360 850
Contribuições para a segurança social ............................................................... – 46 644 – 54 987
Outros ............................................................................................................... – 46 3 356 –

.......................................................................................................................... 135 330 293 845 61 184 642 749

54 — Outros devedores e outros credores:

Em 31 de Dezembro de 1999 e 1998, esta rubrica tem a seguinte composição:

                         1999                       1998

Saldos Saldos Saldos Saldos
devedores credores devedores credores

Contas a receber de clientes — factoring ......................................................... 552 327 – 121 577 –
Processos de armazém ...................................................................................... – – 70 604 –
Outros devedores e credores ............................................................................. 206 625 189 720 189 143 32 595

.......................................................................................................................... 758 952 189 720 381 324 32 595

55 — Movimento das contas de capital próprio:

Estas contas tiveram os seguintes movimentos durante o exercício:

Saldo inicial Aumentos Diminuições Transferências Saldo final

Capital ........................................................................ 1 500 000 – – – 1 500 000
Acções próprias ......................................................... – – – – –
Valor nominal ............................................................ (13 040) 27 000 17 633 – (3 673)
Prémios e descontos .................................................. (17 010) 35 343 23 481 – (5 148)
Diferenças de consolidação ........................................ (469 312) 404 942 – – (64 370)
Ajustamento de partes de capital em associadas ....... (42 290) – – – (42 290)
Reservas de reavaliação .............................................. 27 984 – – – 27 984
Reserva legal .............................................................. 140 000 – – (a) )16 500) 156 500
Reservas livres ............................................................ 327 767 (d) 457 – (a) )228 133) 556 357
Resultados transitados ................................................ (107 169) (c) (402 993) – (a) (16 296) (526 458)
Resultado consolidado líquido do exercício ................ 303 337 (b) 1 439 093 (a) 75 000 (a) (228 337) 1 439 093

................................................................................... 1 650 267 1 503 842 116 114 – 3 037 995

(a) Aplicação dos resultados do exercício de 1998, tendo o montante de distribuição aos accionistas da Compta — Equipamentos e Serviços de Informática, S. A., con-
forme deliberação da respectiva assembleia geral, ascendido a 75 000 milhares de escudos.

(b) Resultados líquidos consolidados do exercício de 1999.
(c) Inclui essencialmente a transferência de diferenças de consolidação para resultados transitados do montante de 404 942 milhares de escudos, referente à participação

na Comnexo que foi alienada no exercício.
(d) Mais-valias obtidas na venda de acções próprias.

Reservas de reavaliação: esta rubrica resulta da reavaliação do imo-
bilizado corpóreo efectuada nos termos da legislação aplicável (nota
n.º 41). De acordo com a legislação vigente e as práticas contabilísticas
seguidas em Portugal, estas reservas não são distribuíveis aos accio-
nistas podendo apenas, em determinadas circunstâncias, ser utilizadas
em futuros aumentos do capital da empresa-mãe.

Reserva legal: a legislação comercial estabelece que, a empresa-mãe
é obrigada a transferir para a rubrica de reserva legal, no mínimo 5%
do resultado líquido anual até que esta represente pelo menos 20% do
capital. Esta reserva não é distribuível a não ser em caso de liquida-
ção da empresa-mãe, mas pode ser utilizada para absorver prejuízos
depois de esgotadas as outras reservas, ou incorporada no capital.

Diferenças de consolidação: o aumento verificado nesta rubrica no
montante de 404 942 milhares de escudos resulta da transferência para

resultados transitados da diferença de consolidação existente na
Comnexo, em virtude da alienação da participação nesta sociedade
no decorrer do exercício de 1999 (nota n.º 1).

56 — Acréscimos e diferimentos:

Em 31 de Dezembro de 1999 esta rubrica tem a seguinte compo-
sição:

Acréscimos de proveitos:

Contratos de suporte técnico ................................ 19 233
Juros a receber ....................................................... 11 731
Outros acréscimos de proveitos ............................ 111 508
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Custos diferidos:

Projectos em curso ................................................ 194 264
Contratos de suporte técnico ................................ 36 431
Seguros ................................................................... 19 407
Rendas antecipadas ................................................ 12 123
Obras em instalações ............................................. 9 869
Juros liquidados ...................................................... 5 239
Outros custos diferidos .......................................... 113 785

Acréscimos de custos:

Férias e subsídio de férias ...................................... 192 582
Juros a liquidar ....................................................... 22 067
Outros acréscimos de custos .................................. 97 660
Proveitos diferidos ................................................ –
Projectos em curso ................................................ 18 562
Contratos de suporte técnico ................................ 4 681
Outros proveitos diferidos ..................................... 496

57 — Impostos:

De acordo com a legislação em vigor, as declarações fiscais estão
sujeitas a revisão e correcção por parte das autoridades fiscais durante
um período de quatro anos (para os exercícios de 1998 e seguintes)
ou cinco anos (para os exercícios até 1997). Deste modo, as declarações
fiscais do Grupo dos anos de 1995 a 1999 poderão vir ainda a ser
sujeitas a revisão. A segurança social pode ser revista durante 10 anos.

A administração da empresa-mãe entende que eventuais correcções
resultantes de revisões/inspecções por parte das autoridades fiscais
àquelas declarações de impostos não terão um efeito significativo nas
demonstrações financeiras em 31 de Dezembro de 1999 e 1998.

De acordo com a legislação fiscal vigente, os ganhos ou perdas
registados por via da aplicação do método da equivalência patrimonial
não são relevantes para efeitos fiscais, mantendo-se a tributação dos
dividendos quando distribuídos. Adicionalmente, no apuramento da
estimativa de IRC a pagar pela Compta — SGPS, S. A., por se ter
aproveitado o benefício constante das leis tributárias em vigor, designada-
mente no que se refere ao reinvestimento dos valores de realização
de investimentos financeiros cuja alienação deu origem a mais-valias
fiscais, não foram incluídos no cálculo da matéria colectável mais-
-valias fiscais de, aproximadamente, 683 234 milhares de escudos, uma
vez que é intenção do conselho de administração da empresa-mãe
proceder ao reinvestimento do respectivo valor de venda no prazo
legalmente estabelecido.

O Conselho de Administração: Vítor José Magalhães Assunção,
presidente — José Eugénio Soares Vinagre, administrador — Afonso
Júlio de Lemos Chaby Rosa, administrador-delegado — Pedro José
Bussaco Pereira de Magalhães Assunção, administrador — Ana
Mafalda Bussaco Pereira de Magalhães Assunção, administradora —
João Arnaldo Rodrigues de Sousa, administrador — António Fernando
Couto dos Santos, administrador.

Certificação legal das contas
e relatório do auditor externo

1 — Intrudução. — Nos termos da legislação, aplicável, apresen-
tamos a certificação legal das contas e o relatório de auditoria sobre
o relatório consolidado de gestão e as demonstrações financeiras conso-
lidadas anexas de Compta — Equipamentos e Serviços de Informá-
tica, S. A, as quais compreendem o balanço consolidado em 31 de De-
zembro de 1999 (que evidencia um total de 11 376 669 contos e um
total de capital próprio de 3 037 995 contos, incluindo um resultado
líquido de 1 439 093 contos), a demonstração consolidada dos resul-
tados do exercício findo naquela data, o anexo ao balanço e à demons-
tração dos resultados consolidados e a demonstração dos fluxos de
caixa consolidados e anexo do exercício findo naquela data.

2 — Responsabilidades. — É da responsabilidade da administração
da empresa a preparação de relatório de gestão e de demonstrações
financeiras consolidadas do exercício que apresentem de forma ver-
dadeira e apropriada a posição financeira do conjunto das empresas
englobadas na consolidação, o resultado consolidado das suas opera-
ções e os fluxos de caixa consolidados, bem como a adopção de polí-
ticas e critérios contabilísticos adequados e aplicados uniformemente
em todas as empresas do conjunto, e a manutenção de um sistema de
controlo interno apropriado.

3 — A nossa responsabilidade consiste em verificar a informação
financeira consolidada contida nos documentos acima referidos,
designadamente no que respeita aos princípios de suficiência, veraci-
dade, objectividade e actualidade, exigidos pelo Código do Mercado de
Valores Mobiliários, com o objectivo de expressar uma opinião profis-
sional e independente sobre essa informação, baseada na nossa audi-
toria.

4 — Âmbito. — A nossa auditoria foi efectuada de acordo com as
Normas e as Directrizes de Revisão/Auditoria da Ordem dos Revisores
Oficiais de Contas, as quais exigem que a mesma seja planeada e exe-
cutada com o objectivo de obter um grau de segurança aceitável sobre
se as demonstrações financeiras consolidadas não contêm, ou con-
têm, distorções materialmente relevantes.

Para tanto, a referida auditoria incluiu:

A verificação de as demonstrações financeiras das empresas englo-
badas na consolidação terem sido apropriadamente auditadas e, para
os casos significativos em que o não tenham sido, a verificação, numa
base de amostragem, do suporte das quantias nelas constantes e a
avaliação das estimativas, baseadas em juízos e critérios definidos pelo
órgão de gestão respectivo, utilizadas na sua preparação;

A verificação das operações de consolidação e da aplicação do
método da equivalência patrimonial;

Apreciação da adequação das políticas contabilísticas adoptadas, da
uniformidade da sua aplicação e da sua divulgação, tendo em conta as
circunstâncias, e da aplicabilidade, ou não, do princípio da continui-
dade;

A apreciação de ser adequada a apresentação das demonstrações
financeiras consolidadas.

5 — A nossa auditoria abrangeu ainda o relatório consolidado de
gestão, tendo incluído a verificação da sua concordância com a infor-
mação financeira divulgada, bem como a verificação de estarem satis-
feitos os princípios de suficiência, veracidade, objectividade e actuali-
dade definidos no Código do Mercado de Valores Mobiliários.

6 — Entendemos que a auditoria efectuada proporciona uma base
aceitável para a expressão da nossa opinião.

7 — Do exame efectuado, temos a observar o seguinte:

7.1 — É procedimento habitual de algumas empresas do Grupo
capitalizar em imobilizações incorpóreas e custos diferidos, determi-
nados custos com publicidade, formação, projectos de desenvolvimento
e outros. Não nos é possível quantificar o efeito daquele procedimento
nas demonstrações financeiras consolidadas;

7.2 — Uma das empresas incluídas na consolidação registou, no
exercício de 1998, um acréscimo de proveitos de 100 000 milhares
de escudos relativos a 50% da margem de lucro de um negócio que se
previa vir a concretizar-se em 1999, o que não aconteceu. O correspon-
dente efeito nos capitais próprios consolidados ascende a 80 000 mi-
lhares de escudos.

8 — Opinião. — Em nossa opinião, excepto quanto aos efeitos
das situações acima indicadas, a informação financeira consolidada
constante dos mencionados documentos apresenta de forma verda-
deira e apropriada, em todos os aspectos materialmente relevantes, a
posição financeira do conjunto das empresas englobadas na consoli-
dação da Compta — Equipamentos e Serviços de Informática, S. A.,
em 31 de Dezembro de 1999 e o resultado consolidado das suas ope-
rações e os fluxos de caixa no exercício findo naquela data, em confor-
midade com os princípios contabilísticos geralmente aceites e satisfaz
os princípios de suficiência, veracidade, objectividade e actualidade
exigidos pelo Código do Mercado de Valores Mobiliários.

9 — Ênfase. — Sem afectar a opinião expressa no parágrafo ante-
rior, temos a observar que a empresa e algumas empresas participadas
procederam, no presente exercício, à inclusão no passivo da respon-
sabilidade com férias, subsídio de férias e respectivos encargos sociais,
a pagar em 2000, no valor de 187 000 milhares de escudos. Era prática
consistente a inclusão de tal responsabilidade apenas no ano do seu
efectivo pagamento. Por este motivo os custos do exercício englobam
além dos referidos 187 000 milhares de escudos, aproximadamente
215 000 milhares de escudos de férias e respectivos encargos liquidados
no ano de 1999 mas vencidas em 1998.

Lisboa, 13 de Março de 2000. — Moreira, Valente & Associados —
Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, representada por José de
Oliveira Moreira, revisor oficial de contas.
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Relatório do conselho fiscal

De acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 508.º-D, do Código
das Sociedades Comerciais, foram-nos apresentadas para exame as
contas consolidadas do exercício de 1999 da Compta — Equipamentos
e Serviços de Informática, S. A., que compreendem o balanço conso-
lidado, a demonstração de resultados e o anexo a estas duas peças
contabilísticas, a demonstração consolidada dos fluxos de caixa e o
respectivo anexo, bem como o respectivo relatório consolidado de
gestão.

Procedemos à apreciação dos citados documentos, juntamente com
a correspondente certificação legal das contas que aqui se dá por
reproduzida e com a qual concordámos.

Por unanimidade, foi deliberado emitir relatório e propor que as
contas consolidadas e o relatório consolidado de gestão do exercício
de 1999 sejam aprovados pela assembleia geral a que alude o artigo
376.º do Código das Sociedades Comerciais.

Lisboa, 13 de Março de 2000. — O Conselho Fiscal: António José
Caeiro Motta Veiga, presidente — José Manuel de Azeredo Vaz Pinto —
Moreira, Valente & Associados — Sociedade de Revisores Oficiais de
Contas, representada por José de Oliveira Moreira, revisor oficial de
contas.

Relatório do auditor

1 — Auditámos as demonstrações financeiras consolidadas anexas
da Compta – Equipamentos e Serviços de Informática, S. A. (empresa)
e subsidiárias (Grupo Compta), as quais compreendem o balanço con-
solidado em 31 de Dezembro de 1999, as demonstrações de resulta-
dos consolidados e de fluxos de caixa consolidados para o exercício
findo naquela data e o correspondente anexo. Estas demonstrações
financeiras consolidadas são da responsabilidade do conselho de admi-
nistração da empresa.

A nossa responsabilidade consiste em expressar uma opinião, ba-
seada na nossa auditoria, sobre estas demonstrações financeiras con-
solidadas.

2 — A nossa auditoria foi efectuada de acordo com normas de audi-
toria geralmente aceites, as quais exigem que a mesma seja planeada
e executada com o objectivo de obter uma garantia razoável de que as
demonstrações financeiras consolidadas não contêm distorções mate-
rialmente relevantes.

Uma auditoria inclui a verificação, numa base de amostragem, do
suporte das quantias e informações divulgadas nas demonstrações fi-
nanceiras e a avaliação das estimativas, baseadas em critérios defini-
dos pelo conselho de administração da empresa, utilizadas na sua pre-
paração.

Uma auditoria inclui, igualmente, a verificação da adequação das po-
líticas contabilísticas adoptadas e da sua divulgação, tendo em conta as
circunstâncias, e de ser adequada a apresentação global das demons-
trações financeiras.

Entendemos que o trabalho efectuado proporciona uma base acei-
tável para a expressão da nossa opinião.

3 — As demonstrações financeiras consolidadas em 31 de Dezembro
de 1998, apresentadas unicamente para fins comparativos, foram por
nós auditadas e a nossa opinião sobre as mesmas, expressa no nosso
relatório datado de 12 de Março de 1999, contém duas reservas rela-
tivas aos assuntos descritos nos pontos 4 e 5 e uma outra que foi
resolvida no exercício de 1999 conforme descrito no ponto 6 abaixo.

4 — Algumas participadas do Grupo Compta seguem o procedi-
mento de capitalizar em imobilizações incorpóreas e custos diferidos
certos custos com publicidade, projectos com desenvolvimento de
negócios e outros encargos.

De acordo com os princípios contabilísticos geralmente aceites,
entendemos que seria mais apropriado o seu registo na demonstração
de resultados do exercício em que são incorridos, não tendo sido pos-
sível quantificar o efeito daquele procedimento nas demonstrações
financeiras consolidadas anexas.

5 — O balanço consolidado em 31 de Dezembro de 1999 inclui na
rubrica de acréscimos de proveitos o montante de 100 000 milhares
de escudos, relativo a um proveito potencial que foi reconhecido no
exercício anterior por uma empresa participada em 80% pelo Grupo

Compta e que ainda não se realizou até à data de 31 de Dezembro
de 1999.

Consequentemente, em 31 de Dezembro de 1999, e de acordo com
os princípios contabilísticos geralmente aceites, o activo e os inte-
resses minoritários encontram-se sobreavaliados em 100 000 milhares
de escudos e 20 000 milhares de escudos, respectivamente, e os resul-
tados transitados negativos encontram-se subavaliados em 80 000 mi-
lhares de escudos, sem considerar o efeito fiscal.

6 — Até ao exercício findo em 31 de Dezembro de 1998, a empresa
e algumas empresas participadas adoptaram a política de registar o
custo com férias e subsídio de férias dos seus empregados no ano do
seu pagamento e não no ano em que é adquirido o direito aos mesmos,
conforme requerido por princípios contabilísticos geralmente aceites.
No exercício findo em 31 de Dezembro de 1999, essas empresas alte-
raram a política que vinham a adoptar e passaram a registar aquele
custo no exercício em que o direito é adquirido, o que conduziu ao
registo na demonstração de resultados consolidados do exercício do
custo relativo aos encargos pagos no ano e do referente aos direitos
no mesmo adquiridos.

Consequentemente, o resultado consolidado do exercício, sem con-
siderar o efeito fiscal, encontra-se agravado em, aproximadamente,
187 000 milhares de escudos.

7 — Em nossa opinião, excepto para o efeito dos assuntos descritos
nos pontos 4 a 6 acima, as demonstrações financeiras consolidadas
referidas no ponto 1 acima, apresentam de forma apropriada, em todos
os aspectos materialmente relevantes, a posição financeira consoli-
dada da Compta — Equipamentos e Serviços de Informática, S. A. e
subsidiárias em 31 de Dezembro de 1999, bem como os resultados
consolidados das suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados
para o exercício findo nesta data, em conformidade com os princípios
contabilísticos geralmente aceites, os quais foram aplicados de forma
consistente em relação ao exercício anterior excepto no tocante à
alteração referida no ponto 6 acima.

Lisboa, 10 de Março de 2000. — O Auditor, Arthur Andersen.

Extracto da acta n.º 34 da assembleia geral

À hora marcada para o seu início, 11 horas, e por ausência dos
membros da mesa da assembleia geral, assumiu a presidência o presi-
dente do conselho fiscal Dr. António José Caeiro da Motta Veiga
secretariado pelo secretário da sociedade, Dr. Pedro de Almeida e Sousa
Ramalho de Almeida.

Após a verificação do quórum constitutivo e a leitura da ordem de
trabalhos, entrou-se no 1.º ponto da mesma, tendo a assembleia dis-
pensado a leitura do relatório de gestão e das contas do exercício e
documentos anexos por já conhecer o seu teor, pelo que o presidente
da mesa submeteu aqueles documentos, acompanhados do relatório e
parecer do conselho fiscal e do revisor oficial de contas, à discussão.

Usou então da palavra o presidente do conselho de administração,
o Dr. Vítor José Magalhães Assunção seguido dos administradores,
Afonso Júlio Chaby Rosa e Dr. João Arnaldo Rodrigues de Sousa, que
detalhadamente explicaram à assembleia a evolução da actividade da
empresa, bem como das participadas, durante o exercício de 1999.
Após estas intervenções o presidente da mesa tomou a palavra e, na
qualidade de presidente do conselho fiscal, sublinhou a opinião expressa
no respectivo parecer no sentido de recomendar a sua aprovação.

Colocados à votação foram todos os documentos aprovados por
unanimidade.

Entrando-se no 2.º ponto da ordem dos trabalhos e uma vez que
já tinha sido feita pelos oradores precedentes a apresentação dos
documentos de prestação de contas consolidadas, foram estes de
imediato submetidos à votação da Assembleia que unanimemente os
aprovou.

Passando-se ao 3.º ponto da ordem dos trabalhos a assembleia apro-
vou por unanimidade a seguinte proposta de aplicação de resultados
líquidos:

Reserva legal ............................................. 72 000 000$00
Reservas livres ........................................... 1 292 000 000$00
Dividendos ................................................. 75 000 000$00
Resultados transitados ............................... 93 249$00

.................................................................. 1 439 093 249$00
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Procedeu-se seguidamente à apreciação geral da administração e
fiscalização da sociedade, tendo a accionista Companhia de Seguros
Tranquilidade, S. A., apresentado uma proposta de voto de louvor e
confiança nos membros dos órgãos sociais, que foi aprovada por una-
nimidade.

Passando-se ao ponto seguinte da ordem dos trabalhos, o 5.º, foi
deliberado por unanimidade pela assembleia geral, e sob proposta da
administração, que a sociedade o poderá adquirir e ou alienar acções
próprias desde que seja em prazo não excedente a 18 meses a contar
da data da presente assembleia, e até ao máximo de 10% do número
total de acções emitidas, desde que tais operações sejam efectuadas
através das bolsas de valores, (...) instituições devidamente autorizadas
(...) ou, ainda, nos moldes preceituados na alínea a) do artigo 128.º
do Código do IRS e desde que, nos dois últimos casos, os valores das
operações não se afastem mais de 10% da cotação verificada (...) na
data das referidas operações.

Por último, a assembleia ratificou a cooptação do Eng. António
Fernando Couto dos Santos para o cargo de vogal do conselho de admi-
nistração, conforme consta do ponto 6.º da ordem de trabalhos, tendo
igualmente aprovado um voto de louvor ao Dr. José António Masca-
renhas Pedroso que renunciou ao cargo durante o exercício de 1999.

(Sem assinaturas.) 3000219042

LUBRITEX — SOCIEDADE ADMINISTRADORA
DE COMPRAS EM GRUPO, S. A.

Relatório n.º 1-Q/2007

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa (2.ª Secção). Matrícula
n.º 16 273/411217; identificação de pessoa colectiva n.º 500169403;
número e data da apresentação: 18/10 de Maio de 2000.

Ana Maria Figueiredo, segunda-ajudante, da Conservatória do Registo
Comercial de Lisboa (2.ª Secção):

Certifica, que foram depositados na pasta respectiva, os documentos
referentes à prestação de contas do ano de 1999.

Está conforme o original.

Lisboa, 17 de Outubro de 2000. — A Segunda-Ajudante, Ana Maria
Figueiredo.

Relatório e contas de 1999

Relatório de gestão

No cumprimento das disposições legais e estatutárias, vimos sub-
meter à vossa apreciação o relatório, balanço e contas respeitantes
ao exercício de 1999.

I — Considerações gerais

A Lubritex tem vindo, nos últimos quatro anos, a administrar os
grupos existentes por ter cessado a produção de novos contratos a
partir de 1 de Outubro de 1995 pelas razões já conhecidas pelos
accionistas e que foram referidas nos relatórios dos anos de 1995 a
1998.

Em 31 de Dezembro de 1999 era de nove o número de grupos
ainda activos — quatro de veículos e cinco de imobiliário —, sendo
que o término do último grupo ocorrerá em Julho do ano de 2002.

II — Actividade

Durante o ano de 1999 a Lubritex atribuiu aos seus participantes
51 bens no valor total de 128 770 contos (277 487 contos em 1998),
sendo que 46, no valor de 107 797 contos respeitavam a veículos e
os restantes cinco, no valor de 20 973 contos, respeitavam a bens
imobiliários.

De realçar que em 1999 se concluiu o processo de atribuição de
bens a participantes pelo que não há mais participantes por contemplar
(o valor dos contratos de participantes por contemplar era, no final
de 1998, de 126 099 contos).

O enfoque da actividade desta sociedade gestora está agora colocado
na cobrança dos créditos sobre os participantes, designadamente na
recuperação das situações de atrasos de pagamentos, de molde a asse-
gurar o reembolso das quantias a que têm direito os participantes que
se tornaram desistentes ou excluídos.

III — Contas

Na sociedade administradora, o total das contas de caixa, disponi-
bilidades e outros créditos sobre instituições de crédito e obrigações
era, em 31 de Dezembro de 1999, de 75 790 341$10, como segue:

Caixa .............................................................. 1 014 323$00
Disponib. à vista sobre instituições de crédito 64 559 497$10
Obrigações ...................................................... 10 000 000$00

....................................................................... 75 573 820$10

O valor das prestações de serviços passou de 73 792 contos em
1998 para 63 459 contos no ano de 1999.

As participações financeiras encontram-se contabilizadas ao preço
de aquisição e totalizam 149 223 750$.

As amortizações do exercício, relativas ao imobilizado corpóreo,
ascenderam a 5 065 409$.

Não existiam dívidas ao Estado, nem à segurança social em mora.
Nos Grupos administrados por esta SACEG, em 31 de Dezembro

de 1999, o total das contas de disponibilidades e outros créditos sobre
instituições de crédito e títulos negociáveis era de 516 289 992$10
conforme se discrimina:

Disponib. à vista sobre instit. de crédito ....... 48 189 992$10
Outros créditos sobre instit. de crédito .......... 468 100 000$00

....................................................................... 516 289 992$10

Importa salientar que os Fundos dos Grupos foram, durante o ano
de 1999, creditados por 15 425 contos (19 806 contos em 1998) verba
esta proveniente dos juros de depósitos à ordem e das aplicações finan-
ceiras e debitados pelo valor de 50 950 contos para despesas extraor-
dinárias de cobrança de créditos sobre participantes em mora.

No ano de 1999 os rateios atribuídos aos participantes dos Grupos,
após o seu fecho, totalizaram 4035 contos (70 517 contos em 1998).

IV — Aplicação de resultados

Propomos que o resultado do exercício de 931 899$30 (após amor-
tizações e impostos), tenha a seguinte aplicação:

Para reserva legal (10%) ...................................... 93 190$00
Para reservas livres .............................................. 838 709$30

............................................................................. 931 899$30

Caso esta nossa proposta seja aprovada o capital e reservas da
sociedade passará a ser de 242 623 822$90.

O conselho de administração lamenta ter de informar o falecimento,
no ano transacto, da vogal do conselho de administração desta socie-
dade D. Lídia Noémia Pinto. Interpretando o sentir de todos quantos
com ela trabalharam nesta empresa, desejamos manifestar a nossa
grande saudade e apreço pela forma como desempenhava as suas fun-
ções.

A sua substituição no conselho de administração terá lugar na pró-
xima assembleia geral.

A todos quantos prestaram a sua colaboração à sociedade o conselho
de administração endereça o seu agradecimento, nele englobando os
seus trabalhadores, participantes dos grupos, fornecedores e institui-
ções financeiras.

Finalmente, o conselho de administração apresenta, também, o seu
agradecimento ao Banco de Portugal pela colaboração e atenção dispen-
sadas à actividade da sociedade.

Lisboa, 20 de Março de 2000. — O Conselho de Administração:
Jaime Pinto de Lacerda, presidente — João Alberto Vital Teixeira
da Silva, vice-presidente — Joaquim Lourenço Marques, vogal —
José Armando Teixeira Lamego, vogal.




